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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 

Rua: José Martins, nº643 - Centro CEP: 64.253 - 000 

§ 1° Não gerarão crédito perante o Municlpio os investimentos feitos sem ônus 
para o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à 
implantação de empreendimentos imobiliários e os provenientes de 
subvenções ou transferências fiscais voluntárias. 

§ 2° Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os 
respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade 
reguladora . 

§ 3° Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados 
poderão constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados 
exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto do 
respectivo contrato. 

CAPITULO VI 

REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Art. 40° - O municlpio poderá prestar diretamente ou delegar a organização, a 
regulação, a fiscalização e a prestação dos serviços de saneamento básico, 
nos termos da Constituição Federal, da Lei nº 8 .987, de 13 de fevereiro de 
1995, da Lei nº 11 .107, de 6 de àbril de 2005, da Lei nº 11 .079 de 30 de 
dezembro de 2004 e da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

§ 1 ° As atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento 
básico poderão ser exercidas: 

1 - por autarquia com esta finalidade, pertencente à própria Administração 
Pública; 

li - por órgão ou entidade de ente da Federação que o município tenha 
delegado o exerclcio dessas competências, obedecido ao disposto no art. 241 
da Constituição Federal; 

Ili - por consórcio público integrado pelos titulares dos serviços. 

Art. 41° - São objetivos da regulação: 

1 - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 
para a satisfação dos usuários; 

li - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

Ili - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a 
eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos 
ganhos de produtividade. 

Art. 42" - A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica. 
econômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os 
seguintes aspectos: 

1 - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

li - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

Ili - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 
respectivos prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos 
de sua fixação, reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI - monitoramento dos custos; 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX - subsidias tarifários e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e 
informação; 

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 

§ 1° As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os 
prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas 
em face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços. 

§ 2° As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar 
conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não 
tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos serviços. 

Art. 43° - Os prestadores dos serviços de saneamento básico deverão fornecer 
à entidade reguladora todos os dados e informações necessárias para o 
desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares 
e contratuais . 

§ 1° Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste 
artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para 
executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos especfficos. 

§ 2° Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de 
saneamento básico a Interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução 
dos contratos, dos serviços e para a correta administração de subsídios. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 43º - Será instituido, em lei própria, o Fundo Municipal de Saneamento 
Básico, a ser administrado em conjunto pela Secretaria de Saúde e o Conselho 
Municipal de Saneamento Básico. 

Art. 44º - Os órgãos e entidades municipais da área de saneamento básico 
serão reorganizadas para atender o disposto nesta lei, no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

Art. 45° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 46° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Milton Brandão-Pi, 25 de maio de 2023. 

Lei - PE Nº 200 / 2023, DE 29 DE MAIO D!; 2023. 

R~tific<i. Q protocolo de Intenções e autoriza o 
·ingresio · no Município de Milton Brandão no 
Consórcio Intermunicipal dos Territórios dos Cocais 
e Carna~bais e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO - PI, usando de suas atribuições que lhe são 

conferidas pela Constituição Federal e pela Lei·.Orgânica .deste Município, FAZ SABER que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1° - Fica ratificado o PROTOCOLO DE INTENÇÕES de instituição do CONSÓRCO 
INTERMUNICPAL DOS TERRITÓRIOS DOS COCAIS E CARNAÜBAIS • CTCC, com a finalidade 
estabelecer relações de operação federativa entre Municípios consorciados, inclusive a realização 
de objetivos de interesse comum, propiciando a gestão associada de serviços públicos, visando a 
melhoria da infraestrutura, da qualidade de vida da população e o desenvolvimento econômico e 
social dos municípios consorciados, mediante a implementação de políticas públicas de interesse 

·comum. 

Paragrafo único. O Protocolo de Intenções, após sua ratificação por pelo menos 5 (cinco) dos 
municípios que o subscrevem, converter-se-á no CONTRATO DE C0NSÓRO0 PIJBUC0. 

Art. 2º • Fica autorizado o ingresso do Município de Milton Brandão no CJTCC, nos termos do 
Protocolo de Intenções ora ratificado. 

Art. 3º • O CJTCC, será constituído sob a forma de consórcio público, com personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica. 

Art. 4° • Fica autorizado o ingresso do Município de Milton Brandão a firmar CONTRATO DE 
RATEIO com o CJTCC, de acordo com cada ·programa de· atendimento, visando atender as 
finalidades do consórcio, conforme estabelecido no protocolo de intenções e Assembleia Geral. 

Art. s• - Fica aplicada, para reger as relações jurídicas entre os Municípios consorciados e o 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da CJTCC, a Lei Federal n• 11.107, de 06 de abril de 2005. 

Art. 6° • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

n Brandão, 29 de maio de 2023. 
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